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RESUMO 

 

A presente pesquisa tem como objetivo analisar os mecanismos disponíveis na 
estrutura jurídica brasileira que podem servir de proteção aos vulneráveis da família 
dentro do Direito Sucessório através de uma interpretação qualitativa do instituto da 
legítima. A abordagem do trabalho é dialética, e o método de procedimento descritivo, 
tendo como técnica de pesquisa a revisão bibliográfica. O trabalho é estruturado em 
dois itens principais. O primeiro item trata sobre a proteção dos vulneráveis no Direito 
Sucessório em virtude da função social da legítima a partir do princípio da 
solidariedade. O segundo item trata, especificamente, da interpretação qualitativa da 
legítima e os mecanismos disponíveis na estrutura jurídica brasileira que podem servir 
de proteção aos vulneráveis. A partir da pesquisa realizada, concluiu-se que a função 
da legítima no Direito Sucessório é de assistência familiar, mas diante das 
modificações nas estruturas familiares, a legítima não vem mais desempenhando 
totalmente seu papel, neste sentido para que a legítima volte a cumprir sua função 
social é preciso que o Direito Sucessório garanta a tutela dos herdeiros vulneráveis, 
conforme os princípios da solidariedade familiar, da dignidade da pessoa humana e 
da igualdade. Ainda, chegou-se à conclusão de que para efetivar a tutela dos 
vulneráveis no Direito Sucessório é preciso que o ordenamento jurídico brasileiro 
busque interpretar a legítima de forma qualitativa, e não somente quantitativa. E para 
que a interpretação qualitativa possa ser realizada é preciso analisar as possíveis 
necessidades dos herdeiros vulneráveis, e verificar os instrumentos jurídico aplicáveis 
ao Direito Sucessório para a proteção dos vulneráveis através da qualificação da 
legítima. 
 
Palavras-chave: Qualificação da legítima; Vulneráveis; Herança; Solidariedade 
Familiar. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The present research aims to analyze the available mechanisms in the Brazilian legal 

structure that can serve as protection for the vulnerable of the family within the 

Inheritance Law, through a qualitative interpretation of the legitimate institute. The 

approach of the work is dialectic, and the method of descriptive procedure, having as 

research technique the bibliographic review. The work is structured in two main items. 

The first item deals with the protection of the vulnerable in Inheritance Law due to the 

social function of the legitimate based on the principle of solidarity. The second item 

deals specifically with the qualitative interpretation of the legitimate and the 

mechanisms available in the Brazilian legal structure that can protect the vulnerable. 

Based on the research carried out, it was concluded that the role of the legitimate in 

Inheritance Law is family assistance, but given the changes in family structures, the 

legitimate is no longer fully performing its role, in this sense so that the legitimate 

returns to fulfill its role social function it is necessary that the Inheritance Law 

guarantees the protection of vulnerable heirs, according to the principles of family 

solidarity, human dignity and equality. Still, it was concluded that in order to carry out 

the protection of the vulnerable in Succession Law, it is necessary that the Brazilian 

legal system seeks to interpret the legitimate in a qualitative way, and not only 

quantitatively. And so that the qualitative interpretation can be carried out, it is 

necessary to analyze the possible needs of vulnerable heirs, and to verify the legal 

instruments applicable to the Inheritance Law for the protection of the vulnerable 

through the qualification of the legitimate. 

 

Keywords: Legitimate qualification; Vulnerable; Heritage; Family Solidarity. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Historicamente, percebe-se que a configuração tradicional da família não 

é mais a mesma da codificação do Código Civil de 2002, com a evolução da 

sociedade e a constitucionalização do direito privado, novos modelos familiares 

passaram a ser reconhecidos pelo ordenamento jurídico brasileiro, e desse 

modo, os integrantes do núcleo familiar, através de sua autonomia privada, 

buscaram a implementação de seus projetos individuais, onde o afeto passou 

ser o pressuposto para a formação da família atual. 

Diante disso, os novos modelos familiares influenciaram o ordenamento 

jurídico fazendo com que o Direito viesse a buscar outros meios de atender aos 

anseios dos seres humanos, que já não eram mais acolhidos pelo sistema 

passado. O Direito Sucessório brasileiro não sofreu grandes modificações do 

Código Civil de 1916 para o Código Civil de 2002, pois a inclusão do cônjuge ou 

companheiro como herdeiro necessário, talvez tenha sido a grande mudança 

ocorrida nos últimos anos. 

Entretanto, tendo em vista que as mudanças sociais, em razão da 

globalização, passaram a ocorrer de forma vertiginosa, nem mesmo o 

reconhecimento do cônjuge ou companheiro sobrevivente como herdeiro 

necessário parece fazer sentido no quadro social atual, pois, o Código Civil de 

2002 foi concebido em uma época em que a mulher buscava seu espaço no 

mercado de trabalho, e com o reconhecimento da igualdade de direitos entre 

homens e mulheres previsto na Constituição Federal de 1988, a configuração 

antiga da família, em que detinha apenas o homem como provedor do lar, não é 

mais comum nos tempos atuais. Com isso, pesquisadores refletem sobre a 

permanência do cônjuge ou companheiro no rol de herdeiros necessários. 

Considerando como função social da sucessão o direito à propriedade e 

à assistência familiar, observa-se que o direito a assistência, corolário do 

princípio da solidariedade familiar, não cumpre mais o seu objetivo nos tempos 

atuais, pois de acordo com Eloi Pethechust, a herança como função assistencial 

calcada na ideia de responsabilidade dos pais sobre a prole, perdeu a sua 

função, uma vez que os filhos ao herdarem, via de regra, já estarão com sua vida 

financeiramente estável, não necessitando do patrimônio como meio de sua 



 
 

subsistência.1 Dessa forma, é preciso analisar se o instituto da legítima, presente 

no Direito Sucessório, vem cumprindo a sua função de proteção à família.  

O direito a propriedade e a solidariedade familiar são os pressupostos 

para a configuração do direito à herança, se apenas um desses vem cumprindo 

a sua função, faz com que o ordenamento jurídico volte à atenção para àquele 

que pode não estar mais desempenhando seu papel. Dito isso, pesquisadores 

buscam a melhor solução para a legítima, entre uma possível reconfiguração de 

sua estrutura, ou, para os mais radicais, até mesmo a sua abolição, 

prevalecendo a liberdade testar. 

No entanto, a presente pesquisa irá estudar a legítima conforme 

estruturada no Código Civil de 2002, pois é preciso observar se o instituto da 

legítima pode ser um meio de proteger àqueles herdeiros menos favorecidos na 

hora da sucessão. Com a despatrimonialização do direito privado, a tutela dos 

vulneráveis passou a ser uma preocupação para o ordenamento jurídico 

brasileiro, pois diversas áreas do Direito como: o Direito do Consumidor, o Direito 

de Família, o Direito Civil, e o Direito Internacional, buscam métodos de proteger 

os seres humanos em situação de vulnerabilidade nas relações jurídicas. Desse 

modo, é preciso verificar a possibilidade de o Direito Sucessório servir de tutela 

aos herdeiros vulneráveis. 

Conforme se aprofundará nas páginas subsequentes, é preciso que o 

judiciário encontre meios de tutelar os vulneráveis da família na hora da 

sucessão. A presente pesquisa pretende buscar os meios disponíveis na 

estrutura jurídica brasileira que possam servir de tutela aos vulneráveis em 

relação ao instituto da legítima. 

Dessa forma, tem-se como problema de pesquisa do presente trabalho: 

“Quais os mecanismos disponíveis na estrutura jurídica brasileira que podem 

proteger de forma qualitativa herdeiros vulneráveis no momento da sucessão?” 

Desse modo, o objetivo principal da pesquisa é analisar a possibilidade da tutela 

 
1     PETHECHUST, Eloi. A ressignificação da sucessão legítima à luz da análise 

econômica do direito. 277 f. 2020. Tese (Doutorado em Direito) – Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná, Curitiba, 2020. Disponível em: 
https://archivum.grupomarista.org.br/pergamumweb/vinculos/000095/0000959d.pdf. Acesso 
em: 20 dez. 2022. 

 



 
 

dos vulneráveis no Direito Sucessório através da qualificação da legítima com 

os mecanismos disponíveis para efetivar essa proteção. 

O método adotado para responder o presente problema de pesquisa foi a 

revisão bibliográfica, através de pesquisas disponíveis em Revistas Científicas e 

doutrinas jurídicas, estabelecendo assim um diálogo entre diversas áreas de 

conhecimento, dentre elas, o Direito de Família, o Direito Sucessório, o Direito 

Constitucional, o Processo Civil e até o Direito Internacional. Ainda, foi realizada 

a revisão dos dispositivos de lei e de jurisprudência. 

A presente pesquisa é relevante para o Direito porque busca meios de 

proteger àqueles que carecem de auxílio para a sua subsistência, em uma área 

do Direito que não sofreu severas modificações ao longo dos tempos, pois a 

sociedade mudou, o Direito de Família vem mudando, mas o Direito Sucessório 

ainda segue as mesmas regras do Código Civil passado, que são antiquadas 

para os tempos atuais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

CONCLUSÃO 

 

A presente dissertação se propôs analisar se uma interpretação 

qualitativa da legítima poderia ser uma forma de proteger os vulneráveis na hora 

da sucessão e quais poderiam ser os instrumentos disponíveis na estrutura 

jurídica para efetivar essa tutela. A pesquisa foi realizada a partir de um estudo 

teórico, tendo como base de pesquisa a revisão bibliográfica e algumas 

conclusões puderam ser extraídas. 

Verificou-se que a função social da herança não vem desenvolvendo seu 

papel de assistência familiar através do instituto da legítima no Direito 

Sucessório. Pois, conforme visto, o fundamento da legítima é a solidariedade 

familiar, porém, diante das inúmeras transformações econômicas e sociais 

ocorridas nos últimos anos, fez com a legítima não suprisse mais o papel de 

assistência familiar, pois na hora de herdar, os herdeiros necessários muitas 

vezes já se encontram em situação financeira estável, e o patrimônio do falecido 

não serve mais de suporte para a sobrevivência do sucessor. 

A legítima sempre desempenhou um papel de suporte para os vulneráveis 

da família no seio familiar, através da distribuição de recursos para os entes mais 

próximos, a fim de que estes não ficassem desamparados na hora da morte do 

autor da herança. Neste sentido, pode-se dizer conforme estudado, que o Direito 

Sucessório deixa de cumprir sua função de solidariedade familiar, quando deixa 

de proteger com eficiências os herdeiros vulneráveis. 

Ocorre que, a Constituição Federal de 1988 trouxe a vulnerabilidade em 

relação a entidade familiar como elemento de preocupação ao ordenamento 

jurídico brasileiro, e abordar sobre vulnerabilidade no Direito Sucessório não é 

uma tarefa fácil, já que a sucessão, em tese, parte da igualdade entre os 

herdeiros, que devem receber os quinhões de forma igual por cabeça. Neste 

sentido, ao tratar sobre vulnerabilidade, está se falando de uma desigualdade, 

pois a máxima conforme Aristóteles, é de tratar desigualmente os desiguais, na 

medida da sua desigualdade, neste sentido, os vulneráveis são os desiguais 

dentro da família e tratar este de forma igual aos outros, acaba violando o 

princípio fundamental da dignidade humana. Por isso, torna-se tão complexo 

abordar sobre vulnerabilidades no Direito Sucessório. 



 
 

No entanto, a presente pesquisa analisou que, a igualdade posta no 

Direito Sucessório, é uma igualdade formal, em que analisa somente os aspectos 

genérico dos herdeiros, que é a sua posição dentro da família. Porém, devem os 

operantes do Direito Sucessório analisar também o aspecto substancial 

(material), que são as necessidades dos herdeiros.  Pois, a legítima sucessória 

deve ser interpretada em seu viés quantitativo e qualitativo, mas observa-se que 

ela é interpretada na maioria das vezes apenas no viés quantitativo, onde os 

herdeiros herdam em condições de igualdade na mesma proporção e 

quantidade. 

Com isso, se observa que herdeiros desiguais que herdam de forma igual 

na partilha sucessória tendem a ficar desamparados, pois não é certo que um 

filho incapaz receba o mesmo que um filho já estável financeiramente, já que o 

filho incapaz necessita de muito mais suporte para seu desenvolvimento, 

enquanto o outro filho em situação estável já foi contemplado no passado, por 

exemplo. Diante disso, para respondendo o problema de pesquisa, percebe-se 

que a interpretação qualitativa da legítima pode ser uma forma de proteger os 

herdeiros vulneráveis na hora da partilha sucessória. 

Salienta-se que o presente trabalhou buscou trabalhar com a partilha 

sucessória judicial, quando há conflitos entre os herdeiros, ou quando o falecido 

não deixou disposição de última vontade. É evidente que nestes casos, na 

ausência de acordo entre as partes, caberá ao julgador verificar a melhor forma 

de realizar a partilha de bens. Com isso, se o julgador analisar a legítima 

somente pelo viés quantitativo, este irá determinar que os herdeiros recebam a 

mesma proporção e quantidade de forma igualitária. No entanto, a fim de realizar 

uma interpretação qualitativa da legítima, deverá o julgador verificar: a) as 

possíveis necessidades e os recursos financeiros atuais e futuros do 

peticionante; b) as possíveis necessidades e os recursos financeiros dos outros 

herdeiros; c) as obrigações que o falecido tinha com o suposto herdeiro 

vulnerável; d) as obrigações que o falecido tinha com os outros herdeiros e e) 

analisar o tamanho e a qualidade dos bens a serem inventariados. 

Restou claro na presente dissertação a possibilidade de analisa a legítima 

sob o viés qualitativo, uma vez que o próprio Código Civil (art. 2.017) e o Código 

de Processo Civil (art. 648), indicam que a partilha sucessória deve seguir 

critérios qualitativos, cabendo aos herdeiros herdarem em montantes 



 
 

equivalentes nos mais diversos aspectos, atendendo, assim, a igualdade formal 

e substancial entre eles. 

Desse modo, ficou evidente que em muitos casos poderá o julgador 

utilizar os instrumentos disponíveis na estrutura jurídica brasileira para efetivar 

essa igualdade substancial e realizar a interpretação qualitativa da legítima. 

Como o Direito Real de Habitação, que é um instrumento, em síntese, disponível 

ao cônjuge ou companheiro sobrevivente para que este possa continuar 

residindo no imóvel que servia de moradia para o casal. No entanto, já restou 

demonstrado a possibilidade de relativizar esse instituto para a tutela dos 

vulneráveis, podendo um filho incapaz diante de sua necessidade ficar residindo 

no imóvel, sendo beneficiado por esse instituto. 

O direito real de habitação é um instrumento legal que visa proteger a 

residência habitual do cônjuge sobrevivente. Entretanto, se apenas o cônjuge e 

o companheiro puderem ser beneficiados com o referido instituto, irá demonstrar 

que o os operantes do direito ainda reconhecem como únicas formas de família 

admitidas as previstas na Constituição Federal, sem analisar as novas entidades 

familiares que foram consagradas no ordenamento jurídico brasileiro. Desse 

modo, o direito real de habitação deve ser analisado em diferentes 

circunstâncias, especialmente, quando se tratar do mais vulnerável, pois a 

ausência de proteção aos herdeiros vulneráveis pode ser considerada como uma 

violação ao princípio da dignidade da pessoa humana. 

De outro modo, tem-se o direito ao usufruto, que funciona de maneira 

semelhante ao direito real de habitação, no entanto o usufruto é um direito mais 

amplo, em que pode o usufrutuário locar o imóvel, enquanto no direito real de 

habitação o beneficiário tem somente o direito a moradia. Verificou-se que, 

através da interpretação qualitativa da legítima, poderia o juízo cindir as frações 

dominais de um imóvel instituindo usufruto a requerimento do representante 

legal do vulnerável, onde o vulnerável poderia tirar meios de subsistência através 

do usufruto. Sendo possível a relativização do direito real de habitação para a 

tutela dos vulneráveis, também se torna possível que a requerimento do 

representante do indivíduo vulnerável, o juízo determine pelo usufruto da coisa, 

seja móvel ou imóvel, a fim de garantir a subsistência do herdeiro em situação 

de vulnerabilidade. 



 
 

Ainda, a pesquisa observou exemplos internacionais aplicáveis em nosso 

ordenamento jurídico pela análise qualitativa, sendo estes referentes aos 

alimentos, a herança antecipada e a bens de pequeno valor. Em relação aos 

alimentos, verificou que alguns países do Continente Europeu biscam a 

relativização da legítima, como, por exemplo, Portugal, que caminha para a 

exclusão do ascendente do rol dos herdeiros necessários. Na mesma linha, tem 

a França que já modificou sua legislação para excluindo o ascendente do rol de 

herdeiros necessários. Entretanto, a França reconheceu o direito de o 

ascendente pleitear fixação de alimentos caso esteja em situação de 

vulnerabilidade na hora da sucessão. Pode-se dizer que esse modelo é baseado 

no Direito Sucessório Inglês, que possui a plena liberdade de testar, no entanto, 

caso haja familiares do de cujus em situação de vulnerabilidade, podem estes 

pleitearem ao tribunal para que o juízo altere a distribuição do patrimônio. Esse 

modelo também pode ser aplicado no Brasil pela qualificação da legítima, 

podendo o juízo a pedido do herdeiro vulnerável ou de seu representante, fixar 

alimentos por um prazo determinado ou vitalício para garantir a subsistência 

daquele que necessita de auxílio financeiro para sua sobrevivência. 

De outro modo, tem-se a possibilidade de reconhecer a herança 

antecipada, conforme o Direito Italiano - sucessão anômala, para determinar a 

transmissão e forma imediata através do princípio da saisine aos herdeiros 

vulneráveis, sem necessitar conferir o imposto da transmissão da herança e nem 

possíveis dívidas deixadas pelo falecido. Essa transmissão se daria através do 

alvará judicial. Desse modo, se analisaria a essencialidade do bem, podendo 

haver a célere dispensa do inventário para o recebimento de valores que são 

abarcados pela Lei nº 8.858/80, que é a lei que dispõe sobre o pagamento, aos 

dependentes ou sucessores, de valores não recebidos em vida pelos respectivos 

titulares. 

Foi analisado, também, a aproximação entre os sistemas civil law e 

common law, que poderia ensejar na aplicação da lei americana em nosso 

ordenamento jurídico, utilizando o small estate set-aside, quando um bem 

hereditário de pequeno valor for único patrimônio a ser partilhado, pode esse 

bem ser direcionado a subsistência do cônjuge supérstite e aos filhos menores, 

podendo deixar de lado a autonomia testamentária do falecido.  



 
 

Ainda, a pesquisa concluiu pela possibilidade dos planos de previdência 

privada aberta PGBL e VGBL servirem de instrumentos jurídicos aplicáveis a 

proteção dos vulneráveis na hora da partilha sucessória, cabendo ao juízo, a 

requerimento do representante legal do herdeiro ou do próprio herdeiro em 

situação de vulnerabilidade, requerer a partilha desses recursos oriundos dos 

planos. Desse modo, havendo herdeiros necessários, devem os recursos 

oriundos dos planos PGBL e VGBL serem inseridos no inventário. No entanto, 

se um dos herdeiros necessários for nomeado como beneficiário, e verificando 

a presença de herdeiro vulnerável na sucessão, deverá o juízo, 

independentemente da cota disponível, seguindo uma interpretação qualitativa 

da legítima, incluir os recursos oriundos dos planos, na partilha sucessória, a fim 

de que o herdeiro vulnerável não seja prejudicado. De outro modo, na ausência 

de manifestação de última vontade referente as verbas oriundas do VGBL e do 

PGBL, deverá o juízo partilhar em partes iguais conforme as regras da legítima, 

mesmo que o autor da herança não indique os herdeiros como beneficiários nos 

planos, analisandos as diretrizes tributárias do Estado na qual se processa o 

inventário. 

Assim, conclui-se que para o Direito Sucessório cumprir a sua função de 

assistência familiar através do instituto da legítima, deve voltar a sua atenção 

para os seres humanos em situação e vulnerabilidade dentro do núcleo familiar, 

cabendo ao juízo na hora da partilha sucessória analisar a legítima de forma 

quantificativa e, principalmente, qualitativa, para que os herdeiros possam ver 

suas necessidades supridas através da herança, podendo os operantes do 

Direito utilizarem os instrumentos disponíveis na estrutura jurídica brasileira para 

efetivar a tutela dos vulneráveis. 
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